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Por uma Ontologia Crítica do Imaginário
[Towards a Critical Ontology of The Imaginary]
Victor Galdino Alves de Souza*
Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar a ideia geral de uma
ontologia crítica do imaginário como uma herança e uma apropriação
crítica da obra de Michel Foucault. Começaremos pelo que Foucault
tinha a nos dizer explicitamente sobre imagem, imaginação e imagi-
nário em seu primeiro texto publicado, uma introdução à tradução
francesa de Traum und Existenz de Ludwig Binswanger. Em seguida,
será apresentado o conceito de partilha do imaginário, inspirado no
trabalho de Jacques Rancière, de modo a definir o que há na ordem
do imaginário que pode demandar uma ontologia crítica em termos
foucaultianos e quais são as características mais gerais desse tipo
de ordem. Conceitos de outros autores também serão usados para
caracterizar os problemas políticos e éticos que surgem a partir da
organização social do imaginário. Por último, veremos como pode
se dar um encontro crítico entre as teses do ensaio introdutório de
Foucault, as preocupações que marcam a dimensão ética de seu
trabalho em geral e os problemas relativos ao governo do imaginário
em nossa sociedade.
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Abstract: The aim of this paper is to introduce the general idea of
a critical ontology of the imaginary as an inheritance and a critical
appropriation of Michel Foucault’s work. The first part of this paper
will explore what Foucault explicitly wrote about images, imagina-
tion and the imaginary in his first published text, an introduction to
the French translation of Ludwig Binswanger’s Traum und Existenz.
After that, the concept of a partition of the imaginary – inspired by
Jacques Rancière’s work – will be introduced to delimit what, in the
order of the imaginary, demands a critical ontology (in Foucauldian
terms) and what are the most general features of this kind of order.
Concepts developed by other authors will also be used to define the
ethical and political issues that emerge from the social organization
of the imaginary. At last, we will see how a critical encounter can take
place between the theses presented in Foucault’s introductory essay,
the concerns that characterize the ethical dimension of his work in
general and the issues regarding the government of the imaginary in
our society.
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A ontologia crítica de nós mesmos não deve ser consi-
derada como uma teoria, uma doutrina ou mesmo um
corpo permanente de saberes que se acumulam; devemos
concebê-la como uma atitude, um éthos, uma vida fi-
losófica na qual a crítica do que somos é [...] a análise
histórica dos limites impostos a nós e um teste de seu
possível atravessamento
(Michel Foucault, O que é o Iluminismo?)
I
No início da década de 1950, Mi-
chel Foucault foi convidado para
participar de um projeto de tradu-
ção do livro Traum und Existenz,
de Ludwig Binswanger, psiqui-
atra suíço fundador da Daseina-
nalyse. A presença de uma termi-
nologia heideggeriana exigia al-
guém familiar com a obra do fi-
lósofo alemão, que, em grande
parte, ainda não havia sido tra-
duzida para o francês na época.
Além de suas contribuições para
a tradução, Foucault também es-
creveu um longo ensaio introdu-
tório ao texto de Binswanger. É
por ele que este artigo começa,
ainda que não seja um consenso
que ele contenha algo de rele-
vante para o que chamamos de
“pensamento de Foucault” ou
“filosofia de Foucault” em termos
de uma unidade e de uma conti-
nuidade autorais.
Em um primeiro mo-




do trabalho de Binswan-




Assim como seu único
outro trabalho publicado
nesse período, o livro Do-
ença Mental e Persona-
lidade, o ensaio conclui
com uma nota antiquada
e quase-marxista de oti-
mismo sobre “história
objetiva” e a “tarefa ética”
do “homem real”. (MIL-
LER, 1993, p. 76, tradu-
ção nossa)
De fato, “a periodização pa-
drão da obra de Foucault começa
em 1961 com História da Lou-
cura, procedendo a uma defini-
ção de períodos de “arqueologia”
e “genealogia”, seguidos por um
último período [...] que lida com
as “práticas de si” ou “ética”
(SMITH, 2011, p. 94, tradução
nossa). O interesse de Foucault
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na Daseinanalyse “[...] é geral-
mente visto como o que Alan She-
ridan chamou de ’queima de lar-
gada’, uma pré-história juvenil do
real Foucault, sem qualquer per-
tinência filosófica no que diz res-
peito ao seu trabalho posterior”
(SMITH, 2011, p. 92, tradução
nossa).
Não há qualquer pretensão
neste artigo de emitir um juízo
sobre essa questão. O ensaio de
Foucault interessa aqui na me-
dida que nos oferece explicita-
mente uma série de elaborações
teóricas e uma postura envolvendo
imaginação, imagem e imaginá-
rio – uma postura de movimenta-
ção filosófica constante que é ali-
mentada pela crítica do presente.
Se ao menos essa postura pode-
mos encontrar ao longo do res-
tante de sua obra, o mesmo pode
muito bem não ser o caso para
outros elementos de seu ensaio.
De todo modo, ainda que suas
afirmações teóricas tenham sido
abandonadas em conjunto com
o interesse na obra de Binswan-
ger1, elas ainda podem nos ofere-
cer um material interessante para
um diálogo com Foucault. Man-
tendo a suspensão do juízo, pode-
mos mesmo pensar esse lado do
diálogo como consistindo de duas
versões de Foucault, sem qual-
quer tentativa de submeter am-
bas a uma unidade autoral mais
forte: assim, teríamos o Foucault
“juvenil”, com seu interesse na
Daseinanalyse e seu fascínio pelo
poder divinatório do sonho e pela
radicalidade da liberdade imagi-
nativa (como veremos adiante nos
comentários sobre o ensaio intro-
dutório); e o que clama por uma
ontologia crítica de nós mesmos e
por práticas de desprendimento de
si diante dos mais sofisticados me-
canismos de poder que nos gover-
nam em nosso cotidiano desperto.
É nesse encontro que poderemos
pensar a pertinência de uma on-
tologia crítica do imaginário como
parte de um conjunto mais amplo
de práticas filosóficas, levando os
recursos teóricos que Foucault nos
deixou para outros lugares impre-
vistos ou pouco explorados pelo
mesmo (ao menos quando consi-
deramos o que há de explícito em
seus textos).
Para isso, após algumas consi-
derações e exposições sobre o en-
saio introdutório de Foucault, ve-
remos o modo como uma ordem
1 Perguntado em entrevista sobre seu ensaio introdutório ao texto de Binswanger, Foucault responde (1994b,
p. 58, tradução nossa): “A leitura disso que era chamado “análise existencial” ou “psiquiatria fenomenológica”
foi importante para mim durante o tempo que trabalhei em hospitais psiquiátricos e procurava por qualquer coisa
diferente dos esquemas tradicionais da observação psiquiátrica, qualquer contrapeso a eles”. Apesar de mencionar
explicitamente o tipo de análise proposto por Binswanger como alvo desse interesse temporário, Foucault não faz
o mesmo sobre suas considerações sobre sonho ou imaginário, ainda que tais assuntos estivessem presentes na
pergunta que lhe foi dirigida.
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ou partilha do imaginário exerce
em uma sociedade um conjunto
de funções semelhantes às men-
cionadas na aula publicada como
A ordem do discurso (FOUCAULT,
p. 8-9, 1996): controle, sele-
ção, organização e redistribuição
tendo em vista a conjuração dos
“poderes e perigos”, o domínio
do “acontecimento aleatório” e
a esquiva da “pesada e temível
materialidade” no âmbito imagi-
nário. Os problemas envolvendo
esse tipo de organização ou go-
verno do imaginário permitirão
uma articulação crítica entre sua
tese sobre a liberdade imaginativa
e o télos ético de sua obra, de modo
a podermos pensar com, a partir de
e tambémcontra Foucault. Assim,
o objetivo primário deste texto
não é oferecer uma sequência de
comentários sobre a obra foucaul-
tiana com o intuito de transmitir
conhecimentos ou possibilidades
interpretativas, mas permitir um
encontro que também não deixa
de lado um espírito foucaultiano –
eu poderia dizer que a pretensão
aqui, em última instância, é aco-
lher/herdar criticamente algo do
trabalho de Foucault em um outro
trabalho orientado primariamente
(e explicitamente) por preocupa-
ções com a imagem e o imaginá-
rio.
Dito isso, gostaria de resumir o
percurso deste texto da seguinte
maneira: i) analisar o que Fou-
cault teve a dizer sobre imagem,
imaginário e imaginação em seu
primeiro texto publicado; ii) apre-
sentar a organização e o governo
de um imaginário social de uma
perspectiva foucaultiana, mas to-
mando como referência alguns
autores que se dedicam explici-
tamente ao tratamento filosófico
de questões envolvendo esse ima-
ginário; iii) apresentar uma crí-
tica ao modo como Foucault ca-
racteriza a imagem no ensaio so-
bre Binswanger e uma alternativa
adequada para a proposta de uma
ontologia crítica do imaginário. Va-
mos ao primeiro momento.
II
O texto de Binswanger oferece a
Foucault, antes de qualquer coisa,
o problema de como a significação
onírica e a hermenêutica do sonho
podem se desdobrar em direção a
uma compreensão de estruturas
existenciais presentes no Mens-
chsein, o ser-do-homem (1994a, p.
68). Esse problema demanda a ca-
racterização do sonho como uma
experiência imaginária que não
deve ser pensada como inferior
ou nula em termos de legitimi-
dade ou realidade – pelo contrá-
rio, ele seria uma experiência ori-
ginária em que o próprio sentido
da existência é revelado (1994a, p.
113). A tese que Foucault extrai
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a partir do que há de implícito no
texto de Binswanger é a de que,
ao contrário de nosso mundo co-
tidiano, que já se encontra pronto
quando nos tornamos capazes de
apreendê-lo, o mundo onírico se-
ria a pura movimentação de uma
imaginação em sua liberdade ra-
dical, um ato contínuo de consti-
tuição de mundo que nos permi-
tiria ver algo sobre nosso destino,
sobre o que realmente somos, as-
sim como acreditavam antigas tra-
dições religiosas/místicas.
Sua tese é supreenden-
temente simples: o so-
nho é o “nascimento do
mundo... a origem da
própria existência”. Por-
tanto, o sonho deve ser
abordado não como um
sintoma psicológico a ser
analisado, mas como uma
chave enigmática para a
solução do mistério do ser
– assim como defendiam
André Breton e os surre-
alistas desde a década de
1920. (MILLER, 1994, p.
77, tradução nossa)
Tratar o sonho como sintoma te-
ria sido parte do movimento freu-
diano de restauração de seu sen-
tido em A Interpretação dos Sonhos,
quando ele passa a ser lido como
o sentido do inconsciente e não
mais rejeitado como um nonsense
da consciência (p. 69, 1994a).
Apesar desse avanço, Foucault cri-
tica a hermenêutica freudiana por
reduzir o sonho a uma “função
semântica”:
Nada mais. A imagem
é esgotada na multipli-
cidade de significados.
Sua estrutura morfoló-
gica, o espaço em que ela
se desdobra, o ritmo tem-
poral de seu desenvolvi-
mento, enfim, o mundo
que ela carrega consigo;
nada disso conta se não
for como alusão ao signifi-
cado. (FOUCAULT, 1994a,
p. 70, tradução nossa)
O acorrentamento da imagem a
um significado elimina aquilo que
há de imaginário na imagem e que
a distingue adequadamente de um
item linguístico – como diria Fou-
cault sobre a pintura em As pala-
vras e as coisas (1999, p. 12): “por
mais que se diga o que se vê, o que
se vê não se aloja jamais no que se
diz [...]”. A partir dessa exclusão,
segundo Foucault, fica obscura a
própria relação que se forma en-
tre uma imagem e um significado
específicos. E os poderes próprios
da imagem – assim como as leis
e as estruturas próprias do imagi-
nário – são deixados de lado, en-
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quanto o sonho é inserido em uma
ordem que não lhe é plenamente
adequada. É essa demanda pela
análise de uma dimensão imagi-
nária autônoma – de um espaço
próprio para a imagem e para a
imaginação – que gostaria de aten-
der ao longo deste texto, especi-
almente no que diz respeito aos
elementos estruturais que afetam
os destinos possíveis dos recursos
imaginários.
Seguindo o comentário de Fou-
cault, apesar desse problema fun-
damental da interpretação de so-
nhos concebida por Freud, a ima-
gem retorna enquanto algo irre-
dutível ao significado em outros
contextos teóricos/analíticos de
sua trajetória: em primeiro lugar,
quando Freud precisa explicar por
que um significado se esconde-
ria em uma imagem e não direta-
mente nas palavras; em segundo,
quando surge a questão da pri-
oridade da fantasia na satisfação
do desejo. Assim, a relação entre
imagem e significado passa a assu-
mir um caráter de necessidade, e
a imagem adquire uma diferença
significativa que a permite ser o
refúgio do significado que não se
quer expressar abertamente e em
todo seu peso. Ainda assim, Fou-
cault afirma (1994a, p. 73, tradu-
ção nossa): “A psicanálise nunca
teve sucesso em fazer com que as
imagens falassem”2. Podemos en-
tender esse falar como uma ati-
vidade razoavelmente autônoma,
cujo valor não reside exclusiva-
mente em carregar uma propo-
sição traiçoeira, em ser o veí-
culo do que realmente queremos
capturar. No interior da herme-
nêutica freudiana, o sonho sem-
pre remete a algo outro, consis-
tindo de “fragmentos de pensa-
mentos despertos, traduções sim-
bólicas e verbalizações implícitas”
(FOUCAULT, 1994a, p. 80, tra-
dução nossa)3. Na leitura fou-
caultiana, Freud foi bem-sucedido
ao restituir alguma validade para
2Por outro lado, Foucault afirma que a fenomenologia de Husserl “teve sucesso em fazer as imagens falarem;
mas não deu a ninguém a possibilidade de entender sua linguagem” (1994a, p. 79, tradução nossa). O compromisso
com uma significação que precede as expressões concretas (incluindo palavras e imagens) supostamente tornaria a
fenomenologia imune à ancoragem da imagem na palavra. Porém, Foucault lamenta que ela nunca tenha se desen-
volvido enquanto uma teoria da expressão. Como veremos na última seção deste artigo, Foucault aparentemente
tinha planos envolvendo algum tipo de teoria da expressão que nunca se realizaram.
3 Podemos ver aqui algo bem próximo do modo como Foucault caracterizava a relação entre um trabalho ar-
queológico e o discurso em Arqueologia do Saber (1969, p. 182, tradução nossa): “A arqueologia não tenta definir
pensamentos, representações, imagens, temas e assombrações que estejam escondidos ou que sejam revelados nos
discursos; mas sim os discursos eles mesmos, esses discursos como práticas que obedecem certas regras. Ela não
trata o discurso como documento, como signo de alguma outra coisa, como um elemento que deve ser transparente,
mas que frequentemente demanda um atravessamento de sua opacidade inconveniente, de tal modo a podermos
alcançar finalmente a profundidade do essencial onde ela é mantida reservada; ela se preocupa com o discurso em
seu próprio volume, como um monumento. Não é uma disciplina interpretativa: ela não busca um outro discurso
melhor e oculto. Ela se recusa a ser “alegórica”. Em ambos os casos, a restituição ontológica depende de uma
concessão de autonomia: de um ser próprio que não é o de um obstáculo ou de um degrau para uma outra coisa
que realmente nos importa.
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o sonho e torná-lo algo valioso
para a compreensão da subjetivi-
dade humana, mas essa restitui-
ção não teria sido plena ou sufici-
ente – o que, no contexto do ensaio
aqui comentado, significa que ele
não recuperou seu “privilégio en-
quanto uma forma específica de
experiência” (FOUCAULT, 1994a,
p. 80, tradução nossa).
Ao contrário de Freud,
Binswanger teria retomado uma
“tradição esquecida” que Foucault
faz remontar ao mundo greco-
romano (1994a, p. 81, tradução
nossa):
Ele reencontrou a ideia de
que o valor significativo
do sonho não pode mais
ser medido pelas análises
psicológicas realizadas a
partir dele. A experiên-
cia onírica, ao contrário,
possui um conteúdo que
é mais rico de acordo com
sua irredutibilidade às de-
terminações psicológicas
em que tentamos inseri-
lo.
Além dessa tradição, Binswan-
ger também teria recuperado e
se vinculado a uma outra: a de
uma teologia cristã que pensava
o sonho como uma “experiência
de uma verdade transcendente”,
uma “expressão dessa liberdade
humana sempre precária que
pode ser influenciada sem ser de-
terminada, iluminada sem poder
ser constrangida, advertida sem
ser reduzida à evidência” (FOU-
CAULT, 1994a, p. 83, tradução
nossa). É importante notar aqui
que esses compromissos são es-
tabelecidos por Foucault sem ne-
nhum tipo de reivindicação so-
bre a intenção do autor; o vínculo
com essas tradições é algo que ele
julga estar implícito na obra de
Binswanger, no sentido de uma
herança que, de alguma forma,
encontrou seu caminho até ali.
Trata-se de algo que independe da
vontade conscientemente orien-
tada de um autor. De todo modo,
é especialmente a partir dessa he-
rança cristã que a relação entre li-
berdade e transcendência na exis-
tência humana é articulada por
Foucault.
O mundo do sonho, que Fou-
cault associa ao ídios kosmos de
Heráclito de Éfeso, manifesta-se
como uma experiência solitária
e de pertencimento – o mundo
que experimentamos e no qual
nos encontramos enquanto sonha-
mos é propriamente nosso. Talvez
“pertencimento” não seja a pala-
vra mais apropriada, pois, even-
tualmente, Foucault comenta po-
sitivamente a noção de equiva-
lência entre sonho e sujeito do
sonho. A hermenêutica freudi-
ana, em sua busca por significa-
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dos ocultos na imagem, precisa
de um sujeito do sonho que vai
ao encontro dessa imagem, como
uma personagem inserida em um
mundo distinto de si. Ao con-
trário desse sujeito-personagem,
o sujeito-mundo experimenta a si
mesmo no sonho em toda sua di-
mensão: “No sonho, tudo diz ’eu’,
mesmo os objetos e os animais,
mesmo o espaço vazio, mesmo as
coisas distantes e estranhas que
povoam a fantasmagoria” (FOU-
CAULT, 1994a, p. 100, tradução
nossa). O sonho que também é su-
jeito “[...] é o mundo na aurora
de sua primeira explosão, quando
ainda é apenas existência em si e
não o universo da objetividade”
(FOUCAULT, 1994a, p. 100, tra-
dução nossa). Novamente, esse é
o único mundo que é propriamente
nosso. Daí a importância de uma
análise do sonho para fazer o pró-
prio sentido da existência humana
se manifestar, algo que teria sido
esquecido a partir do advento da
psicologia e da psicologização do
sonho. Aqui, Foucault parece se
apoiar em uma evidência que ele
julga ser recorrente em obras li-
terárias e místicas4. Assim, que-
rendo Binswanger ou não, o valor
mais fundamental de sua obra es-
taria na retomada dessas antigas
verdades sobre o poder místico-
existencial do sonho.
Falando em tradições esqueci-
das, o discurso de Foucault no
ensaio se assemelha significativa-
mente ao de uma outra que, por
muito tempo, esteve isolada do
mundo ocidental: a escola Ilu-
minacionista na filosofia islâmica,
iniciada pelo dervixe persa Xaabe
Aldim Surauardi no século XII. A
ausência de traduções para o latim
fez com que essa escola tivesse sua
influência restrita basicamente ao
Irã. No entanto, no século pas-
sado, Henry Corbin, professor de
Estudos Islâmicos na École Pra-
tique des Hautes Études, tradu-
ziu textos de Surauardi e de ou-
tros iluminacionistas para o fran-
cês, cunhando o termo “mundo
imaginal” (“monde imaginal” /
“mundus imaginalis”) para tra-
4 Para confirmar a legitimidade das teses sobre o sonho que ele encontra em Binswanger, Foucault recorre a
trechos de textos literários de Théophile de Viau, Ferrier de la Martinière, Tristan L’Hermite, Isaac de Benserade,
Shakespeare, Cyrano de Bergerac, Victor Hugo e Arnaud. Além deles, Foucault também mobiliza afirmações de
caráter místico/religioso feitas por Crísipo de Solos, Jâmblico de Cálcis, Franz von Baader, Célestin de Mirbel e
outros. No entanto, como ele mesmo afirma: “[...] o tema das dimensões originais da experiência do sonho não é
apenas inscrito nas tradições populares, místicas ou literárias. Ele pode ser facilmente decifrado também em textos
cartesianos e pós-cartesianos” (FOUCAULT, 1994a, p. 82, tradução nossa). Vemos então uma apresentação do pro-
blema do sonho profético em Spinoza como um “ponto de convergência entre uma tradição mística e um método
racionalista” (FOUCAULT, 1994a, p. 82, tradução nossa). É importante lembrar aqui que Foucault não defende
uma filosofia do sonho mas uma antropologia. A filosofia parece manifestar alguma utilidade para entendermos as
relações entre sonho, destino, existência e liberdade apenas quando confirma o que já dizem (e disseram por muito
tempo) outros discursos. Lembro também aqui a citação de Miller feita anteriormente sobre como o ensaio aqui
analisado concorda com as afirmações de surrealistas como Breton.
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duzir o nome dado a um mundo
intermediário (intermundo) e on-
tologicamente autônomo de ima-
gens entre o sensível e o inteligí-
vel5: ‘alâm al-mithâl. A criação
de uma nova palavra se justificava
pela carga semântica negativa am-
plamente associada aos termos
“imaginativo” e “imaginário”,
cuja função tem sido já há tanto
tempo a de retirar a realidade ou
validade de certas experiências
ou coisas/eventos, especialmente
através de uma oposição pressu-
posta entre real e imaginário.
Enquanto encontramos
em outras filosofias e
sistemas uma desconfi-
ança acerca da Imagem,
uma degradação de tudo
aquilo que pertence pro-
priamente à Imaginação,
o mundus imaginalis é sua
exaltação, pois, na ausên-
cia desse elo, o esquema
dos mundos fica desarti-
culado. (CORBIN, 1989,
ix, tradução nossa)
A articulação entre mundos é aná-
loga à articulação entre as facul-
dades ou poderes da alma hu-
mana: sem imagem e imaginação,
não há pensamento ou conheci-
mento. Embora essa segunda ar-
ticulação esteja presente em Aris-
tóteles e alguns de seus herdei-
ros islâmicos, o iluminacionismo
retira a imagem da alma e a in-
sere em um mundo próprio, onde
imagens se encontram em suspen-
são como se estivessem em um
espelho6. A falta de tangibili-
dade não resulta em falta de re-
alidade ou mesmo de materiali-
dade (no mesmo sentido que Fou-
cault a atribui ao discurso). Além
disso, toda e qualquer experiên-
cia religiosa ou manifestação so-
brenatural depende desse mundo;
é através da imaginação e deste
intermundo imaginal que encon-
tramos tudo o que pode aparecer
5“No entanto, ainda nos tempos atuais, Surauardi permanece praticamente um desconhecido fora de sua terra
natal, o que pode ser verificado a partir do fato de que a vasta maioria dos trabalhos sobre filosofia islâmica continua
vendo Averróis – ou no máximo ibne Caldune – como o ponto terminal da história intelectual do Islã, ignorando
completamente a escola da Ishra¯q e todos os outros iluminacionistas (ou Ishra¯qı¯s) que sucederam Surauardi. Além
disso, esse erro é repetido pela maioria dos atuais estudiosos árabes, paquistaneses e indianos, muitos dos quais se
apoiam primariamente em trabalhos de orientalistas modernos para conhecer a história da filosofia islâmica, não
tendo ciência da importância da escola da Ishra¯q, possivelmente pelo fato de que essa forma de saber encontrou
seu lar primariamente na Pérsia, onde tem se mantido até os dias atuais” (NASR, 1964, p. 55-6, tradução nossa).
6“Nós já ensinamos que é impossível para as imagens serem impressas materialmente nos olhos; assim como é
impossível que elas sejam impressas em algum lugar do cérebro. A verdade é que formas vistas em espelhos, assim
como formas imaginativas, não são impressas materialmente, nem no espelho e nem na imaginação. Não, elas são
“corpos em suspensão”, independentes de um substrato (com o qual elas seriam misturadas assim como a cor preta
se mistura com o objeto preto). Elas certamente possuem lugares em que aparecem, lugares epifânicos (mahazir),
mas elas não são contidas materialmente neles. Certamente, o espelho é o lugar de aparição das formas vistas nele,
mas as formas elas mesmas estão “em suspensão” ali; elas nem são como coisas materiais em um lugar que fica no
espaço, nem como acidentes em seus substratos” (SUHRAWARDI¯, 1989, p. 127, tradução nossa).
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de maneira intangível para nós
(para nossa alma): formas arquetí-
picas das coisas que existem7, vi-
sões proféticas e revelações, epi-
fanias e outras aparições, anjos e
demônios, os djinns, sonhos, coi-
sas tidas como impossíveis, as al-
mas das pessoas que morreram,
certos eventos sobrenaturais des-
critos nos textos sagrados8, as ma-
nifestações de Deus, dentre outras
coisas. Segundo Corbin, depen-
dem do mundo imaginal (1989, p.
87, tradução nossa):
[...] a validade dos recitais
visionários que percebem
e relacionam “eventos no
Céu”, a validade dos so-
nhos, das hierofanias e
dos rituais simbólicos,
a realidade dos lugares
constituídos por medita-
ção intensa, a realidade de
visões imaginativas ins-
piradas, das relações cos-
mogônicas, das teogonias,
a autenticidade do signi-
ficado espiritual decifrado
de acordo com dados ima-
ginativos de revelações
proféticas, e por aí vai.
Curiosamente, o que só podemos
encontrar nesse mundo é precisa-
mente aquilo que poderia ser clas-
sificado como fantasioso ou fictí-
cio por pessoas não-islâmicas.
No Iluminacionismo, a promo-
ção ontológica da imagem cami-
nha ao lado da preservação da
autenticidade e do valor das for-
mas imaginárias de experiência
– precisamente o que Foucault
enxerga de positivo nas implica-
ções do trabalho de Binswanger
em termos de análise dos sonhos.
A própria filosofia da iluminação
de Surauardi nasce de um sonho
em que ele estabelece um diálogo
com Aristóteles sobre sua dificul-
dade com certos problemas epis-
temológicos; se o seu trabalho não
deixa nada a desejar – em ter-
mos de rigor, consistência e outros
critérios pertinentes à certa raci-
onalidade – quando comparado
ao dos mais racionalistas dos teó-
logos e filósofos medievais (cris-
tãos ou islâmicos), ele faz isso sem
7 As Imagens arquetípicas são como as platônicas no sentido de que correspondem a tipos de entidades parti-
culares que encontramos em nosso cotidiano, mas elas não são propriamente inteligíveis e nem o acesso a todas
elas é desejável. Segundo Surauardi em Filosofia da Iluminação: “Essas Imagens e Formas autônomas não são as
platônicas, pois estas são feitas de uma luz pura e imutável, enquanto algumas das Formas das quais falamos aqui
são escuras – são as que atormentam os condenados. Estas são monstruosas, repulsivas e a vista delas causa sofri-
mentos na alma, enquanto as outras são luminosas e sua doçura pode ser sentida pelos abençoados – essas são as
Formas belas e resplandecentes” (SUHRAWARDI¯, 1989, p. 129, tradução nossa).
8 Menciono alguns deles conforme o inventário feito por Muhsin Fayz Kashani (1989, p. 177-8, tradução nossa):
aparições do arcanjo Gabriel, os interrogatórios feitos às pessoas que acabam de morrer, interações entre espíritos,
o retorno de Jesus para enfrentar o falso messias, assim como outras ressurreições de pessoas específicas. Daí o fato
do mundo imaginal também ser chamado “Terra da Ressurreição”.
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medo de afirmar o valor filosó-
fico do sonho. Os iluminacionis-
tas combinavam práticas ascéticas
e teóricas, usando visões proféti-
cas como recursos para a constru-
ção de seus sistemas filosóficos9.
E isso não era feito no sentido de
uma busca nas imagens por repre-
sentações verdadeiras ou proposi-
ções escondidas. Imagens eram
vividas em seu mundo próprio.
Um diálogo com os mortos, uma
aparição angelical, a voz de Deus
– essas coisas são experimentadas
em seu caráter propriamente ima-
ginário, sem que se busque algo
por trás ou uma tradução que es-
gote a imagem, algo que sequer
seria possível quando entra em
cena a inefabilidade da experiên-
cia mística.
Podemos então pensar a de-
manda foucaultiana mais geral
pelo imaginário na imagem como
uma demanda pelo imaginal. Que
uma imagem deva ser entendida
sempre como representação ou
alusão a alguma coisa e não como
algo a ser experimentado em si é
algo que converge com a história
de desconfiança sobre a relação
entre imagem e realidade. Essa
desconfiança parece se fundamen-
tar em três possibilidades: i) a
imagem pode apresentar o irreal
como uma fantasia, ii) distorcer o
real como uma ilusão de ótica ou
iii) representá-lo imperfeitamente
como um retrato. Ainda nas fi-
losofias gregas como as de Pla-
tão, Aristóteles ou dos estoicos, o
phantasma é algo passível de ver-
dade (ou falsidade) – há um pa-
pel a ser desempenhado por ele na
aquisição de conhecimento, como
uma escada a ser posteriormente
descartada. Mas não podemos re-
almente confiar nele enquanto re-
presentação. Eventualmente, es-
pecialmente a partir da Revolução
Científica, as duas outras possibi-
lidades aparecem não mais como
poderes, mas como natureza. Esse
reducionismo insere a imagem em
um jogo em que ela está sempre
fracassando de alguma maneira.
Ela se torna totalmente incapaz
de oferecer a segurança epistemo-
lógica que certas filosofias buscam
– e buscaram por muito tempo
na metafísica e na investigação
acerca das estruturas que seguram
o mundo no lugar, sem ser aba-
lado por seus próprios devires.
Há várias histórias que não ca-
bem aqui e que podemos contar
9 Como afirma Seyyed Nasr na introdução de Islamic Philosophy from its Origin to the Present (2006, p. 1,
tradução nossa): “No atual clima cultural do Ocidente, assim como em outras partes do planeta afetadas pelo mo-
dernismo e pelo pós-modernismo, filosofia e profecia são vistas como duas coisas bem diferentes, e, aos olhos de
muitas pessoas, como abordagens opostas para o entendimento da natureza do real. Mas esse não foi o caso para
diversas civilizações tradicionais que precederam o advento do mundo moderno [...] É desnecessário dizer que, por
“profecia”, não queremos dizer previsão do futuro, mas o ato de trazer uma mensagem de ordens superiores ou
mais profundas da realidade para uma coletividade humana particular”.
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sobre o destino da imagem e do
phantasma na filosofia ocidental.
Mas é interessante notar, como fez
Julian Reid, que algumas delas po-
dem apresentar pontos de encon-
tro com os momentos articulados




uma teoria e uma prá-
tica da imaginação. De
fato, ele parece acolher
uma profunda suspeita
voltada às imagens, da
mesma forma que seus an-
tepassados genealógicos,
os antigos arquitetos do
cuidado de si, expressa-
vam seu medo de ima-
gens e seu desprezo pe-
los perigos que uma ima-
ginação extenuada pode-
ria e era dita trazer ao su-
jeito em questão. Nova-
mente, essas são as carac-
terísticas que reaparecem
na era moderna, quando
a imaginação é diagnos-
ticada como a principal
causa da loucura. Esse
desprezo pela imagina-
ção é também levado às
últimas consequências no
modo como o liberalismo
aborda as técnicas de po-
der. O que Foucault des-
creveu no início de Vigiar
e Punir, quando descre-
veu a execução de Dami-
ens, foi precisamente uma
forma de espetáculo, ou
seja, uma forma imagé-
tica como modalidade do
poder que seria gradual-
mente exorcizada do ar-
senal do liberalismo. Em
certo nível, o liberalismo
parece abominar o espe-
táculo. No entanto, isso
não enfraquece seu inves-
timento na própria imagi-
nação como fonte de seu
poder. (REID, 2018, p.
197, tradução nossa)
Em geral, reduzir os poderes e
funções da imagem e da imagi-
nação também é fazer o mesmo
do imaginário. Este não deve ser
pensado apenas em sua dimensão
de irrealidade e ilusionismo, mas
como algo fundamental na pro-
dução de mundo – um imaginário
pode ser pensado como uma es-
pécie de diagrama, como veremos
na seção seguinte. Também de-
vemos lembrar que imagens são
objetos com os quais nos iden-
tificamos e que toda identidade
é oferecida a partir de um ima-
ginário, como veremos na seção
final. E podemos sempre repen-
sar a própria função pictórica da
imagem para além de um fracasso
inevitável, adotando uma ontolo-
gia que respeita/legitima aquilo
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que se constitui imaginariamente
(imaginalmente). Nessa direção, o
livro Imaginal Politics da filósofa
Chiara Bottici é um exemplo de
apropriação do conceito de ima-
ginal para pensar a primazia da
imagem frente à linguagem e ao
pensamento argumentativo, con-
siderando o “excedente de sentido
que nem sempre pode ser tradu-
zido por descrições linguísticas”,
e a possibilidade da interpretação
de uma imagem fazer desapare-
cer sua “multiplicidade plena de
sentidos” (BOTTICI, 2014, p. 6,
tradução nossa), um ponto seme-
lhante ao de Foucault em sua crí-
tica à hermenêutica freudiana. A
ênfase na imagem e em sua ante-
rioridade torna o conceito de ima-
ginal especialmente interessante
para Bottici pois permite falar de
algo que precede a própria distin-
ção entre real e fictício e do ambi-
ente em que essa precedência da
imagem pode ocorrer.
Esse movimento teórico coin-
cide apenas parcialmente com a
crítica foucaultiana sobre o esva-
ziamento ontológico do imaginá-
rio que resulta da redução da ima-
gem ao significado que ela pode
expressar. A demanda pelo ima-
ginal mencionada se apresenta
parcialmente devido ao fato de
que Foucault defende a promoção
ontológica da imagem para que
esta se apresente, em última ins-
tância, como uma realidade pro-
blemática: “A imagem constitui
um ardil da consciência que serve
para que não imaginemos mais;
o momento de desencorajamento
no trabalho árduo do imaginar”
(FOUCAULT, 1994a, p. 115, tra-
dução nossa). A experiência ima-
ginária cuja autenticidade é resti-
tuída não é a que envolve um re-
pouso na imagem, mas sua supe-
ração ou mesmo destruição, pois é
na imagem que podemos sempre
nos alienar. Se imagem e imagi-
nário ganham em termos de re-
alidade, o exercício da imagina-
ção não precisa mais ser redu-
zido à produção de irrealidade
ou falsidade. A partir disso, Fou-
cault pode encontrar nesse exercí-
cio aquilo que mais se aproxima
ao sujeito do sonho em sua li-
berdade radical e em seu movi-
mento permanente de constitui-
ção de mundo – e é precisamente
aqui que a imagem se torna um
obstáculo ou um problema. Dito
isso, é importante notar que são
vários os procedimentos críticos
que podemos empregar para recu-
perar aquilo que certas tradições
abandonaram, silenciaram ou ex-
cluíram, e a apropriação aqui pre-
tendida do trabalho de Foucault é
apenas parcial. O problema da as-
sociação entre imagem e alienação
será abordado na última seção.
Por ora, vamos à questão da orga-
nização dos imaginários em uma
sociedade e de como essa organi-
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zação pode demandar uma vari-
ação ou uma ampliação da onto-
logia crítica do presente e do que
somos proposta por Foucault.
III
Há um ponto de convergência en-
tre o Iluminacionismo e o ensaio
de Foucault que interessa espe-
cialmente aqui: a questão da es-
trutura e da espacialidade pró-
prias do imaginário. O trabalho
dos iluminacionistas consiste par-
cialmente em uma produção car-
tográfica: se devemos ativamente
navegar por esse mundo imagi-
nal, é preciso saber onde se pisa,
para onde se vai, o que se pode
encontrar – e também o que deve
ser evitado. Não é o puro caos de
uma fantasia descontrolada, mas
um mundo com suas próprias leis
e estruturas. O espaço em que se
desdobra a imagem, para usar as
palavras de Foucault, não é qual-
quer espaço e nem qualquer coisa
pode simplesmente ocorrer nele
em conformidade a um desejo,
ainda que ele guarde uma liber-
dade de movimentação maior que
o mundo sensível, o universo da
objetividade. Embora a experiên-
cia imaginária específica que é o
sonho seja marcada por uma li-
berdade radical, a pergunta pela
estrutura e pela espacialidade
do mundo imaginal dificilmente
pode ser encarada em um texto
foucaultiano como desvinculada
de qualquer consideração sobre
poder e governo. Por isso a impor-
tância de deixar a imagem falar: se
não lhe concedemos uma voz pró-
pria e apropriada, tudo que lhe
diz respeito pode ser facilmente
descartado como irreal/irracional
e remetido a um certo caos, pois
irrealidade e irracionalidade são
excluídas de qualquer ordem, or-
ganização, governo.
A cartografia imaginal dos ilu-
minacionistas é uma das muitas
produções de mapas que pode-
mos chamar de “místicas”, dedi-
cadas a fornecer os recursos ade-
quados de navegação e orientação
para quem deseja explorar luga-
res que não são os que nossa geo-
grafia do mundo sensível mostra
e descreve. A experiência mística
no mundo imaginal depende de
uma série de práticas ascéticas a
serem combinadas com os sabe-
res de uma ontologia própria, pois
este mundo é: “[...] é um mundo
material [...] que é outro [...] Seu
plano inferior faz fronteira com a
superfície convexa da Esfera das
Esferas, a superfície que define as
direções espaciais. Ele mesmo não
está em uma dimensão ou dire-
ção de nosso espaço [...]” (AHSA¯‘I¯,
1989, p. 191, tradução nossa). A
superfície mencionada é o último
ponto espacial do mundo empiri-
camente observável, o mundo da
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filosofia natural, cujo limite é a úl-
tima esfera celeste das antigas cos-
mologias (aquela que move todas
as outras e explica o movimento
dos corpos celestes). Para além
desse ponto, nossas referências se
tornam quase inúteis – quase, pois
ainda podemos usá-las metafori-
camente dentro de certo limite.
Pensar o imaginário a partir de
uma cartografia própria permite
levar adiante a restituição da rea-
lidade imaginal ao mesmo tempo
em que nos convida a pensar di-
ferenças significativas no interior
de um mundo de imagens. As di-
ferentes localizações de diferentes
imaginários podem ser pensadas a
partir de uma diferença nas ima-
gens específicas que nelas habi-
tam e em sua organização. Pode-
mos dizer que o mundo do sonho
de Foucault está inserido nesse
kosmos mais amplo, e, embora te-
nha sido a parte que mais lhe in-
teressou no início de sua carreira
filosófica, suas imagens são idios-
sincráticas e sua conexão com a
condução e o governo da vida des-
perta permanece misteriosa10.
São outras as imagens e as fun-
ções imaginárias que interessam
aqui. Assim, gostaria de deixar
os sonhos de lado e introduzir o
conceito de partilha do imaginário,
para poder falar, antes de tudo, da
organização de imagens em uma
sociedade como algo que temos
em comum mas que não é radi-
calmente nosso como no mundo
onírico de Foucault. A partilha do
sensível como pensada por J. Ran-
cière é a estética primeira que fixa
um “sistema de evidências sensí-
veis que revela, ao mesmo tempo,
a existência de um comum e dos
recortes que nele definem lugares
e partes respectivas” (RANCIÈRE,
2009, p. 15) a partir da organi-
zação do que é visível/invisível e
audível/inaudível em uma soci-
edade. Da mesma forma que a
partilha do sensível serve para re-
forçar uma ordenação mais geral
da sociedade, alimentando todo
tipo de rigidez e narrativa sobre
destino, a partilha do imaginário
funcionaria como complemento:
10 Talvez esse enclausuramento do mundo onírico se deva à tentativa de distanciamento da hermenêutica freu-
diana: é a partir de experiências inaugurais no mundo desperto que um inconsciente pode ser formado com uma
gramática própria. Como posteriormente diria a fórmula lacaniana expressa de variadas maneiras em seus semi-
nários, o inconsciente é estruturado como linguagem, e essa estrutura vem de fora. Não parece que esse vínculo
mais genérico entre inconsciente e o mundo da vida desperta leve necessariamente ao reducionismo patologizante
do sonho que Foucault denuncia na análise freudiana. De todo modo, é esse distanciamento e o enclausuramento
do ídios kosmos heraclítico que levam a interpretação do sonho para longe dos mecanismos de poder vigentes no
mundo compartilhado. Não é algo muito diferente de algumas elaborações feitas por Foucault sobre expressões
artísticas e seu potencial político – só que se trata aqui de um potencial existencial do sonho cujo caminho se en-
contra desimpedido no interior de seu mundo. Foucault claramente se inspira nas antigas práticas de divinação em
seu tratamento do sonho, mas isso não significa que não podemos situar essas mesmas práticas e seus resultados
em um contexto maior em que a presença de relações de poder não necessariamente significa uma determinação
completa e inescapável – assim como sequer é o caso em boa parte de nossas vidas fora do sonho.
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ela organiza as “obviedades” e
“fatos evidentes” sobre o que é
possível, real ou impossível – não
no sentido das modalidades lógi-
cas, físicas ou metafísicas, mas no
sentido de uma modalidade pro-
priamente imaginária. Se o po-
der é um “conjunto de ações so-
bre ações possíveis” e opera so-
bre um “campo de possibilidades”
(FOUCAULT, 1994b, p. 237), esse
campo se manifesta para nós a
partir da partilha de nosso ima-
ginário social, daquilo que nos
mostra um mundo em sua uni-
dade e coesão – e o que significa
para nós enquanto uma sociedade
estar nesse mundo. Ou seja, o
modo como uma sociedade se re-
presenta a si mesma (se imagina
a si mesma) depende também de
uma organização do possível.
Ambas partilhas possuem a
função em nosso mundo atual de
produzir e realizar a manutenção
de um senso de realidade e um re-
alismo que nos ancora e nos man-
tém em ordem (em uma ordem es-
pecífica). Apesar de toda preten-
são de objetividade ou neutrali-
dade que marca os enunciados re-
alistas, especialmente os que afir-
mam que este mundo é o único
que funciona para nós, e que de-
vemos entender e assimilar seus
limites, sua função é mais a de
(re)produzir performativamente
a realidade que descrevê-la ci-
entificamente ou empiricamente.
Essa performatividade age especi-
almente sobre o nosso imaginário,
fazendo-nos ancorar e aprisionar
de maneira rígida as imagens do
real e do possível. Ou seja, tais
enunciados não nos dizem o que é
o real, mas fazem o real – a dimen-
são performativa da linguagem é
sua dimensão produtiva. E o es-
gotamento imaginário largamente
provocado pelo governo neolibe-
ral do mundo transforma a pos-
sibilidade que vivemos na única
que dispomos – como diria o slo-
gan de Thatcher, não há alternati-
vas. Ou podemos pensar em ou-
tro slogan comumente atribuído a
Fredric Jameson e Slavoj Žižek:
[...] é mais fácil imaginar
o fim do mundo que o fim
do capitalismo. Esse slo-
gan captura precisamente
o que quero dizer com
“realismo capitalista”: o
senso amplamente disse-
minado de que não apenas
o capitalismo é o único
sistema econômico e po-
lítico viável, mas também
de que é atualmente im-
possível sequer imaginar
uma alternativa coerente
para ele. (FISHER, 2009,
p. 2, tradução nossa)
Na organização dos imaginários
em um território, há um centro
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de convergência e sobreposição,
como um centro de uma cidade ou
uma capital de um estado, uma
espécie de núcleo duro de ima-
gens que alimentam e sustentam
o realismo. É ali que encontra-
mos as imagens que têm um peso
e uma densidade maiores, pois são
afetadas por uma gravidade social
maior. Elas nos mostram o mundo
não como representações que de
alguma maneira guardam uma re-
lação de objetividade com uma re-
alidade ontologicamente indepen-
dente de nós. A realidade como a
imaginamos não é o conjunto de
tudo aquilo que verificamos em-
piricamente a partir de uma po-
sição científica – também não é o
que nos mostra a imagem científica
do mundo, para usarmos aqui um
conceito de Sellars (1991). E es-
sas imagens do real nos mostram
o mundo a partir de uma forma-
tação cuja eficiência é fundamen-
tal para a manutenção da ordem
e da legitimidade da ordem. Afi-
nal, desde o Velho Testamento e
das desventuras de Moisés condu-
zindo as condutas do povo hebreu,
sabemos que não se institui uma
norma qualquer pela sua mera
afirmação (e nem mesmo pela vi-
olência física). Os mandamen-
tos divinos precisam ser tomados
como legítimos, e essa é uma das
funções mais importantes de um
imaginário: sustentação.
Nossas instituições simples-
mente não ficam de pé sem que as
imaginemos coletivamente como
legítimas partes constituintes de
nosso mundo, e sem que poupe-
mos os agentes institucionais de
recorrer à mais bruta violência fí-
sica toda vez que precisarem re-
forçar seu poder sobre nós. Como
nos lembra Castoriadis (1991, p.
156, tradução nossa): “O exér-
cito mais poderoso do mundo
não pode lhe proteger se não for
leal a você – e o fundamento úl-
timo dessa lealdade é a crença
imaginária em sua legitimidade
imaginária”. O imaginário é a
cola que segura as coisas no lu-
gar – é o que providencia uni-
dade e coesão interna (e o discurso
nos lembra a todo momento que
essa cola não pode ceder). Da
mesma forma que a imagem (ou
as imagens) que somos – nossa
identidade – é aquilo que nos ofe-
rece uma totalidade passível de
identificação, uma sociedade tam-
bém emprega recursos imagéti-
cos para produzir e manter iden-
tidades sociais que nos mostram
o que e como é fazer parte dela,
orientando nosso senso de perten-
cimento e possibilitando aproxi-
mações que transcendem as co-
ordenadas do “mundo sensível”,
como quando nos consideramos
parte de uma mesma forma de
vida compartilhada por pessoas
geograficamente distantes. Como
afirma Bottici (2014, p. 90-91, tra-
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dução nossa):
Comunidades não podem
existir a não ser como
seres imaginais. O que
um sujeito dado vê reu-
nido na praça pública
(a ágora) é um conjunto
de corpos, e não (ainda)
uma pólis. Para perceber
uma pólis, algo que uni-
fica todos esses corpos es-
palhados, é preciso uma
(re)presentação pictórica
que inclua todos eles. Isso
pode ser fornecido pela
imagem da própria ágora
ou pelas muralhas ao re-
dor da cidade, como fre-
quentemente era o caso na
antiguidade, ou por outra
imagem de um território
comum; de todo modo, ela
deve ser veiculada através
de certa imagem que de-
fine fronteiras.
Há inúmeras formas de imagi-
narmos uma comunidade: atra-
vés de metáforas, como no caso do
corpo coletivo; metonímias, como
os retratos dos governantes; ou si-
nédoques, como quando usamos
uma parte para significar seu todo
(a muralha que significa o todo
de uma comunidade, por exem-
plo). No entanto, uma comuni-
dade não é uma comunidade antes
que seja reunida e unificada em
uma (re)presentação pictórica.
E, apesar do papel incontorná-
vel e fundamental que as imagens
e os imaginários possuem em nos-
sas vidas, há uma forma de ra-
cionalização da política que nos
censura a todo momento que vi-
olamos os limites dados da racio-
nalidade em direção a isso que é
classificado como “irreal”. O pró-
prio campo progressista das soci-
edades ocidentais parece fadado
ao realismo que sustenta o mundo
que lhe perturba quando leva o
ideal iluminista da purificação da
política ao ponto do mais puro ne-
gacionismo. Foucault diria que há
uma convergência nisso: a hege-
monia liberal veste uma máscara
de racionalidade que parece ter
convencido seus opositores, que
buscam derrotá-la através dessa
mesma racionalidade – enfrentam
apenas a máscara no fim das con-
tas. “É somente mascarando uma
parte importante de si mesmo que
o poder é tolerável” (FOUCAULT,
1988, p. 83), diz Foucault no pri-
meiro volume de História da Sexu-
alidade, logo após comentar a in-
ventividade de nossas sociedades
quanto à quantidade, à variedade
e à sutileza de seus mecanismos
de poder. Podemos entender essa
passagem como uma confirmação
de que “Acima de tudo, o que dis-
tingue o liberalismo é a escala, a
profundidade e o poder de sua
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imaginação” (REID, 2018, p. 196,
tradução nossa), e não o poder
de sua razão. Ou seja, a máscara
de racionalidade esconderia um
compromisso fundamental com
uma criatividade livre dos limites
que nos são colocados, e os pode-
res imaginários são mantidos em
segredo de nós, que acabamos re-
jeitando como irracionais recursos
fundamentais para a construção
de outra forma de vida. Se há um
perigo no imaginário, se devemos
nos proteger dele, é para proteger
os que gerenciam as máquinas go-
vernamentais e vestem a máscara
liberal.
Mas, para além de tentarmos
interpretar esse trecho na dire-
ção de uma filosofia do imaginá-
rio, podemos imaginar que tipos
de mecanismos de poder podem
estar ali ocultos sob essa máscara
e que não são explorados por Fou-
cault. O que sugiro aqui é que
a partilha do imaginário é um
desses empreendimentos que vi-
sam nos esgotar criativamente ao
mesmo tempo em que os recur-
sos da governamentalidade estão
sempre sendo renovados, revisa-
dos, testados etc. Ou melhor, que
a partilha que orienta e governa
os imaginários e as imagens de
nossa presente sociedade funci-
ona assim – pois cada mundo deve
ter sua ordem do imaginário, mas
nem toda normatividade atinge os
graus de violência, exclusividade
e desigualdade que presenciamos
em nosso mundo. Como afirma
Bottici em seu comentário sobre A
Instituição Imaginária da Sociedade
de Castoriadis:




mental entre sociedade e
história por um motivo
fundamental: toda so-
ciedade precisa se apre-
sentar como um dado,
como já instituída, não
podendo reconhecer seu
próprio ser como algo
que está sempre se insti-
tuindo, pois isso signifi-
caria aceitar a possibili-
dade do puro caos, da or-
dem social estar perpetua-
mente na beira do abismo.
(BOTTICI, 2014, p. 46,
tradução nossa)
Poderíamos pensar que toda so-
ciedade apresenta alguma más-
cara no momento de sua apresen-
tação imaginária para seus mem-
bros – e isso não significa neces-
sariamente algo negativo. Seria
um erro esquecer todos os poderes
de uma máscara. Por outro lado,
talvez Reid tenha razão e o que
há de próprio na máscara liberal
seja o racionalismo avesso à ima-
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gem e ao imaginário que esconde
o investimento em recursos ima-
ginais desse modo de governo. O
abismo que herdamos de uma mo-
dernidade iluminada é o próprio
mundo imaginal – dali só pode
vir loucura, erro, ilusão e outros
inimigos da razão que são justa-
mente imaginários. Além disso,
é preciso considerar que a más-
cara é ela mesma uma imagem. O
maior trunfo dos que nos gover-
nam é nos induzir a uma equiva-
lência entre sua máscara-imagem
e uma representação realista, ob-
jetiva, neutra e exclusiva. Mesmo
quando sabemos que há outras
formas de vida por aí, até mesmo
no interior do mesmo território
nacional que habitamos, temos a
dificuldade de imaginar que nós
que aqui estamos podemos efeti-
vamente viver de outras formas –
sejam elas as formas já existentes
ou outras que ainda devemos in-
ventar. Não poderia sugerir aqui
que devêssemos promover qual-
quer tipo de assimilação ou imita-
ção de outras formas de vida em
nosso horizonte político e ético.
Cada forma de vida envolve uma
herança em sua multiplicidade e
heterogeneidade, e não herdamos
crenças, costumes ou instituições
de maneira isolada, mas como par-
tes de um mundo. E não há como
assimilar um mundo sem sua his-
tória.
Por outro lado, olhar para as
formas de vida presentes no pla-
neta que, ao menos parcialmente,
podem nos mostrar algo de po-
liticamente desejável por não
terem se constituído enquanto
“sociedades modernas”, não pre-
cisa significar qualquer tipo de
nostalgia ou desejo de retorno.
Nosso imaginário tende à lineari-
dade quando o assunto é tempo
e/ou história em sua dimensão
política. O retrocesso só existe
a partir de um imaginário tem-
poral linearizado, em que a al-
ternativa para a marcha do pro-
gresso que nos leva ao possível
e provável colapso do planeta é
dar a volta e andar na direção
oposta, em direção ao temido es-
tado de natureza. Manter essa li-
nearidade imaginária nos torna
reféns de uma flecha do tempo
que mira um futuro significativa-
mente (formalmente) distinto do
presente e nunca atinge o alvo,
ao mesmo tempo em que não po-
demos olhar para trás pois há
uma espécie de distopia no pas-
sado. Como no comando angeli-
cal dado a Ló durante a destruição
de Sodoma e Gomorra, o impera-
tivo que nos move para longe de
formas de vida imaginadas como
moralmente inferiores é acompa-
nhado por uma condição funda-
mental: não olhar para trás. For-
matar certo passado em um ima-
ginário social como uma imagem
distópica nos aprisiona a um pre-
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sente infinito, como o presente do
realismo capitalista de Fisher: já
não conseguimos imaginar coe-
rentemente um mundo futuro sig-
nificativamente distinto do que
temos agora, e também não po-
demos olhar para outros mundos
que já se foram. No interior dessa
partilha do imaginário, nossa cri-
atividade política fica restrita às
recombinações permitidas pelas
fronteiras imaginais que fazem
parte de nosso mundo atual.
Por outro lado, a utopia não nos
oferece nada para além de ima-
gens paradisíacas. As imagens
utópicas são como os discursos
cuja densidade e poder são redu-
zidos ao mesmo tempo em que sua
livre circulação é autorizada. São
imagens que pouco perturbam
nossa hegemonia, pois a diluição
de seu poder é uma forma de con-
trole e uma condição sine qua non
para sua entrada na ordem domi-
nante. Não é raro encontrar um
entendimento sobre a utopia que a
coloca como uma espécie de ideal
regulador kantiano: sua função é
nos orientar, oferecer um norte, e
não se tornar realidade. Nós deve-
mos sempre caminhar em direção
a esse mundo sem nunca poder-
mos realmente viver nele. É curi-
oso que se pense que esse entendi-
mento pode nos salvar da ineficá-
cia da imagem utópica, como se o
que perturbasse o uso de utopias
fosse apenas a ausência de nossa
consciência acerca de sua impos-
sibilidade. De que nos pode servir
a eleição de um programa polí-
tico que não pode ser realizado
até o fim? De que nos serve deci-
dir pela idealidade de um mundo
que nunca habitaremos?
Longe de preservar algo de po-
sitivo na utopia, o que esse enten-
dimento faz é reintroduzir o rea-
lismo no meio do otimismo sonha-
dor, transformando o reformismo
que não atravessa as fronteiras de
nosso imaginário como o cami-
nhar inspirado em direção ao im-
possível – quando não passa de
um andar em círculos, pois a pró-
pria estrada em direção ao utópico
é quimérica (FOUCAULT, 1999,
XIII). De todo modo, não penso
que devemos nos ocupar demais
com imagens diluídas, paradisía-
cas, de algo bom demais para ser
verdade. Essas imagens se encon-
tram destituídas de sua “pesada
e temível materialidade”, mais do
que quaisquer outras, embora o
processo de mascaramento nos
desvie do reconhecimento dessa
materialidade e de todas as suas
implicações nas imagens em geral
– o que nos coloca nessa situação
de ingenuidade política em que
não entendemos o que significa a
livre circulação da utopia. O bom
recurso imaginal é aquele que car-
rega poder suficiente para a mo-
bilização de nossas demandas po-
líticas. As imagens que habitam a
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torre de marfim de nossa cidade
devem descer ou serem deixadas
de lado como ferramentas políti-
cas, embora ainda possam servir
de consolação, como afirma Fou-
cault (1999, XIII).
Já no caso da distopia, não te-
mos o oposto – não há simetria
entre essas duas formas imagi-
nais. Distopias não apenas po-
dem como são realizadas. As oca-
sionais epidemias de obras lite-
rárias, cinematográficas etc. so-
bre mundos distópicos normal-
mente acompanham esse senti-
mento perturbador e angustiante
de que estamos nos aproximando
daquilo que tememos politica-
mente na superfície consciente
de nossas vidas – são medos ori-
entados por nossa identidade, e
não ameaças a ela que parecem
vir de um fora radical que per-
turba os fundamentos do que so-
mos. Essas distopias são extra-
polações do presente, e não al-
ternativas radicais como o estado
de natureza imaginado como um
passado ao qual não desejamos re-
tornar – e é importante aqui não
confundir esse tipo específico de
distopia com representações pós-
apocalípticas que nos apresentam
mundos “civilizados” em ruínas e
pessoas agindo como se tudo fosse
permitido. Nas distopias possíveis
e realizáveis, aquilo que mal nos
permitem no presente frequente-
mente se torna definitivamente
interditado pelos mais variados
mecanismos de poder. É a vitó-
ria final do mais perverso e in-
consequente biopoder, uma bota
pisando no rosto humano pela eter-
nidade. Apesar disso, essas ima-
gens nos convidam ainda a pensar
o que pode haver de resistência
e heroísmo nesses mundos, ainda
que as chances de vitória sejam
quase nulas. E a vitória nesses ce-
nários distópicos da ficção usu-
almente envolve um retorno ao
mesmo tipo de organização social
que possibilitou, em primeiro lu-
gar, o surgimento da distopia –
uma organização que é precisa-
mente a nossa do presente. A dis-
topia enquanto extrapolação do
presente nos mostra um mundo
que já temos como possibilidade
próxima – se temos um problema
com essa possibilidade, devería-
mos também reconhecer que o
nosso problema é a nossa forma
de vida atual.
Já nas distopias impossíveis, o
que temos é uma imagem tão in-
desejável que sua própria inteli-
gibilidade se encontra em risco.
É através delas que as frontei-
ras de um imaginário social po-
dem ser definidas. É interessante
notar como há uma dificuldade
de descrever detalhadamente um
mundo onde certos fundamentos
de nossa forma de vida simples-
mente não estão presentes. Temos
um vocabulário limitado, pouco
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criativo e superficial para ao me-
nos expressar nosso profundo des-
gosto por esse tipo de imagem:
falamos em fim do mundo ou da
civilização, da destruição dos pi-
lares da sociedade, da corrupção
de todos os valores. A imagem
distópica que extrapola o pre-
sente facilmente se torna um pro-
duto a ser consumido de maneira
massiva – a imagem que mostra
algo fundamentalmente diferente
é a que sequer queremos ter por
perto. É preciso uma dose con-
siderável de violência imaginária
para que algumas imagens sejam
destinadas ao subterrâneo proi-
bido da cidade, aos seus porões
mais sombrios, ou mesmo às pri-
sões localizadas para além de suas
fronteiras11. São elas que devem
assombrar uma hegemonia de ma-
neira mais intensa. É esse proce-
dimento de interdição que torna
possível um retorno do recalcado.
Não é por acaso que a ordem do
discurso não se resume à exclusão,
assim como o poder não se reduz à
lei de interdição, ainda que a con-
duta de nossas condutas não se dê
sem o mascaramento que remove
do campo visual que compartilha-
mos socialmente os mecanismos
mais sutis de governo. Mesmo as-
sim, é nesse “fora” mais radical
que residem os poderes mais ame-
açadores. É aí que encontramos a
possibilidade de salvação onde a
hegemonia enxerga apenas o pe-
rigo.
IV
11 A rejeição, o silenciamento e a repressão de imagens são violências imaginárias que se tornaram familiares a
nós através da psicanálise freudiana. É uma violência que não se distingue da construção de fronteiras nacionais
que servem para deixar algo de fora e definir o que está dentro – identidades nacionais funcionam como identida-
des individuais. Em ambos os casos, há um acobertamento das implicações desses atos e do seu caráter violento.
Mas há outros modos de violência imaginária que envolvem atos imaginários que são eles mesmos explicitamente
representados como violentos. Podemos usar o exemplo dos Piaroa, que habitam regiões próximas do Rio Orinoco
na Venezuela e Colômbia: [...] embora o povo Piaroa seja famoso por seu pacifismo – assassinatos são inimagináveis,
pois há um pressuposto de que qualquer pessoa que mate outro ser humano será instantaneamente consumida por
poluição, sofrendo uma morte horrível –, ele habita um cosmos que vive uma guerra invisível, em que feiticeiros
estão ocupados afastando os ataques de deuses predatórios e insanos. Todas as mortes são causadas por assassinato
espiritual e devem ser vingadas pelo massacre mágico de comunidades (distantes, desconhecidas) inteiras” (GRA-
EBER, 2004, p. 27, tradução nossa). Ou seja, embora as “relações internas” sejam pacíficas, as relações externas são
extremamente violentas – incluindo as relações com outros povos. Parte dessa violência é imaginária no sentido
de que é voltada contra entidades que habitam o imaginário social dos Piaroa, uma violência que é de responsabi-
lidade dos xamãs. A partir da análise desse tipo de violência em várias sociedades consideradas igualitárias e/ou
pacíficas, o antropólogo David Graeber conclui que (2004, p. 25-6, tradução nossa): “Em sociedades igualitárias,
que tendem a colocar uma ênfase enorme na criação e na manutenção de consensos comunitários, isso frequen-
temente parece causar uma formação reativa igualmente elaborada, um mundo noturno habitado por monstros,
bruxos e outras criaturas horríveis. E são as sociedades mais pacíficas que são as mais assombradas, em suas cons-
truções imaginárias do cosmos, por espectros constantes de uma guerra perpétua. Os mundos invisíveis ao redor
delas são literalmente campos de batalha”. Essa forma curiosa de violência que os Piaroa empregam para afastar
o que assombra e ameaça seu modo de vida não é mascarada para os xamãs envolvidos com ela – se eles tratam os
membros de sua própria comunidade pacificamente, isso não se aplica aos seres que eles combatem em suas bata-
lhas espirituais. Por isso não caberia dizer aqui que esses xamãs são inteiramente pacíficos porque eles combatem
coisas que não existem para nós. Quando eles se engajam nessas batalhas, sua disposição é violenta, ainda que
possamos afirmar que eles não eles não estejam assassinando ninguém – não podemos extrair sua inocência disso.
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Entretanto, imagens também re-
presentam perigos terríveis para
nós. E aqui retornamos ao ensaio
introdutório de Foucault e ao pro-
blema da alienação na imagem. A
preocupação manifesta no texto
é dupla: com formas patológicas
que aprisionam a imaginação en-
quanto ato ou processo, e com a
restrição da liberdade do sujeito
desperto. Certas formas de alu-
cinação e fantasia mórbida deixa-
riam a imaginação paralisada na
imagem:
O menor esforço da imagi-
nação cessa [...] A dimen-
são do imaginário entrou
em colapso; no paciente,
resta apenas a capacidade
de ter imagens, imagens
que se tornam ainda mais
fortes, ainda mais consis-
tentes quanto mais a ima-
ginação iconoclasta é alie-
nada nelas. A compreen-
são do fantasma não pode
se dar, portanto, em ter-
mos de uma imaginação
que se desdobra, mas ape-
nas em termos de uma su-
pressão da imaginação; é
a libertação do imaginário
que se encontra enclausu-
rado na imagem que deve-
ria ser o alvo da psicotera-
pia. (FOUCAULT, 1994a,
p. 72, tradução nossa)
Esse confinamento não é um pro-
blema cuja pertinência reside ape-
nas no campo de uma psicoterapia
qualquer, da mesma forma que
a questão do sonho não é apenas
a de sua interpretação na prática
clínica. Podemos dizer que a ali-
enação em geral seria, segundo
Foucault, o movimento contrário
ao da liberdade imaginativa – e
aqui vemos como o preço da resti-
tuição da dignidade do imaginário
e da imaginação é uma nova con-
denação da imagem.
O sonho aparece como para-
digma dessa liberdade imagina-
tiva, pois ele não é uma “rapsódia
de imagens” – apenas cristaliza-
mos o movimento imaginário do
sonho nelas como uma “[...] ma-
neira de fazer a consciência des-
perta recuperar seus momentos
oníricos” (FOUCAULT, 1994a, p.
117, tradução nossa). A inte-
ligibilidade do sonho acaba de-
pendendo de sua formatação em
termos de uma quase-presença
na/da imagem, que agora pode
nos oferecer um objeto represen-
tado como se fosse um retrato, por
mais que seja impreciso enquanto
tal. Entre a imagem-do-sonho e o
sonho, há a mesma distância que
separa imagem e imaginação, que
separa “uma quase-presença em
um mundo já constituído e uma
presença originária de um mundo
que está sendo constituído” (FOU-
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CAULT, 1994a, p. 117, tradução
nossa). Há sempre aqui o risco
da alienação, que consiste preci-
samente no repouso, no enges-
samento e no aprisionamento na
imagem. O próprio mérito do tra-
balho de Binswanger teria sido
manifestar esse risco e o desafio
posto por ele:
O que ele trouxe à luz, no
que diz respeito aos so-
nhos, é o momento fun-
damental em que o movi-
mento da existência des-
cobre o ponto decisivo da
divisão entre as imagens
nas quais ela se aliena
em uma subjetividade pa-
tológica e as expressões
nas quais ela realiza a si
mesma na história obje-
tiva. O imaginário é o
ambiente – o “elemento”
– dessa decisão. (FOU-
CAULT, 1994a, p. 119,
tradução nossa)
Deixando de lado a questão desse
realizar “a si mesma na história
objetiva”, gostaria de pensar essa
decisão contra a alienação na ima-
gem e em como ela pode ser arti-
culada com o télos ético do traba-
lho de Foucault e com a demanda
por um desprender-se de si (se dé-
prendre de soi-même)12, como
anunciada no prefácio do segundo
volume de História da Sexuali-
dade (1984, p. 14). Essa demanda
é semelhante à afirmação da er-
rância como finalidade do ato de
conhecer: “[...] de que valeria a
obstinação pelo conhecimento se
ela resultasse apenas em acúmulo
de conhecimento, e não [...] na
errância daquele que conhece?”
(FOUCAULT, 1984, p. 14, tradu-
ção nossa). “Desprendimento” e
“errância” podem ser pensados
como termos de um vocabulário
mais amplo empregado por Fou-
cault e que reúne variadas expres-
sões de movimento opostas às ex-
pressões de repouso. Não é fina-
lidade deste trabalho reunir todas
as instâncias desse privilégio con-
cedido por Foucault à movimenta-
ção, mas há nele algo fundamen-
tal para o que se segue, que é o
modo como a relação entre ima-
gem e imaginação se complica a
partir de sua inserção nessa dinâ-
12 Há quem prefira traduzir o verbo em questão por “libertar”, ou mesmo por outras opções menos usuais como
“desmontar” (“disassemble”). Se o termo “desprendimento” e o verbo “desprender” podem remeter a algo mais
estoico no sentido de um afastamento emocional das coisas do mundo, ou mesmo a uma ausência de envolvimento
com algo, como coloca Paul Rabinow (1997, XXXVIIII), isso não parece trazer qualquer problema relevante para
o uso feito por Foucault, que envolve não um mundo, mas um si – este é o “objeto” do qual nos desprendemos.
De fato, não deveríamos ter qualquer apego especial pelo que somos enquanto uma imagem estática; deveríamos
poder deixar essa imagem para trás sem que isso nos afetasse emocionalmente de qualquer maneira significativa,
como sugere o verbo “déprendre”. Desprender-se de si demanda um distanciamento que não nos isola do mundo,
mas que nos lança em direção a ele.
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mica binária e opositiva – ainda
que o problema não seja essa di-
nâmica por si mesma.
Enquanto imagem ou constela-
ção de imagens, a identidade tam-
bém pode se cristalizar e se tor-
nar o ponto fixo e imutável a par-
tir do qual nos movimentamos em
um mundo, não importando onde
essa movimentação nos leve. Po-
demos encontrar essa relação en-
tre movimento e repouso na crí-
tica feita por Foucault a certos
usos das identidades sexuais, na
entrevista Sexo, poder e a política
da identidade (1994b, p. 739, tra-
dução nossa):
Bem, se a identidade for
nada além de um jogo,
e se for apenas um pro-
cedimento para promo-
ver relações – relações so-
ciais e de prazer sexual
que criarão novas amiza-
des –, então ela é útil.
Mas, se a identidade se
torna o problema maior
da existência sexual, e se
as pessoas pensam que
devem “desvendar” sua
“identidade própria”, e
que essa identidade deve
se tornar lei, princípio ou
código de sua existência;
se a questão que elas se
colocam perpetuamente é
“Será que isso se conforma
à minha identidade?”, en-
tão, penso eu, elas retor-
narão a uma ética muito
próxima da velha virili-
dade heterossexual [...]
Mas as relações que de-
vemos ter com nós mes-
mos não são de identi-
dade, mas de diferenci-
ação, criação e inovação.
Ser a mesma coisa é algo
bastante tedioso.
Já em Sobre a amizade como
modo de viver, a questão da ho-
mossexualidade é apresentada
por Foucault como algo que não
deve remeter a perguntas como
Quem sou eu? ou Qual o se-
gredo de meu desejo?, mas sim




CAULT, 1994b, p. 163, tradução
nossa).
No ensaio sobre Binswanger, o
que se apresenta a Foucault como
podendo se estagnar no tédio da
imagem ou movimentar-se criati-
vamente é a expressão poética. O
maior êxito desse tipo de expres-
são não seria encontrado na pro-
liferação desenfreada do “maior
número possível de substitutos
da realidade, onde ela inventa o
maior número possível de dupli-
cações e metáforas; mas, ao con-
trário, onde ela melhor restaura
a presença a ela mesma” (FOU-
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CAULT, 1994a, p. 115-6, tradu-
ção nossa). É a partir dessa res-
tauração que a imaginação poé-
tica que visa à autenticidade pode
“reaprender a sonhar” e nos en-
sinar a “[...] romper com o fas-
cínio das imagens e reabrir para
a imaginação seu livre caminho
em direção ao sonho, que oferece,
como sua verdade absoluta, seu
“inquebrantável núcleo de noite”
(FOUCAULT, 1994a, p. 118, tra-
dução nossa). A reabertura desse
caminho permite justamente o re-
torno do movimento constituinte
da imaginação e de seus poderes
destrutivos, incendiários e purifi-
cadores. Esse tipo de vocabulário
nos remete de volta à importân-
cia da espacialidade no discurso
foucaultiano. Os problemas que
se colocam dizem respeito à nossa
movimentação em espaços que
não são unicamente nossos como
são os sonhos – espaços que já se
apresentam a nós constituídos e
organizados por uma normativi-
dade como a que Foucault bus-
cou na ordem do discurso, e nos
quais devemos nos mover apesar
disso. A ausência do Outro no so-
nho como pensado por Foucault
se traduz em pura movimenta-
ção – apenas em nossos momentos
despertos é que tentaríamos fazer
esse devir constituinte repousar
na inteligibilidade de uma ima-
gem estática. Tomando a sexuali-
dade como exemplo, a liberdade
de movimentação deve ser con-
quistada contra a ordem vigente
que visa enquadrar sexualmente o
sujeito do desejo. No caso do so-
nho, não há um contra – tudo nele
diz “Eu”.
No outro extremo do sonho, na-
quele centro que imaginamos ser
o que há de mais real em nossas
vidas, o que ocorre é o mesmo en-
gessamento que faz cessar o movi-
mento livre da imaginação: iden-
tidades (individuais ou sociais)
nos imobilizam devido à inten-
sidade da própria identificação.
Aqui se encontram as armadilhas
imaginárias que podem nos fa-
zer pensar que nosso destino in-
dividual é o sofrimento ou que
nosso destino social é viver neste
mundo atual pois ele é o único
possível. Transgredir as frontei-
ras de nossa partilha do imaginá-
rio serve justamente para transfor-
mamos o terreno das possibilida-
des e alterarmos a distância entre
real e possível. E esse é precisa-
mente o tipo de movimento que
se dá pela imaginação e no imagi-
nário, pois é dessa forma “[...] que
o sentido originário da realidade
é desvelado” (FOUCAULT, 1994a,
p. 113, tradução nossa) – não é pe-
los poderes de uma ciência posi-
tiva, de uma apreensão iluminista
ou de qualquer exercício racional
e racionalizado que podemos nos
entender com o que há de mais
fundamental no que chamamos
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“realidade” e com o que essa re-
alidade pode significar para nós.
O movimento de errância ou des-
prendimento visado pela questão
acerca das possibilidades de pen-
sarmos e percebermos outramente
(FOUCAULT, 1984, p. 14) se en-
contra então com a iconoclastia da
imaginação:
A imaginação, em sua ver-
dadeira função poética,
medita sobre a identi-
dade. E se é verdadeiro
que ela circula através de
um universo de imagens,
isso não se dá na medida
em que ela as promove ou
reúne, mas na medida em
que as quebra, destrói e
consome: ela é essencial-
mente iconoclasta. (FOU-
CAULT, 1994a, p. 116,
tradução nossa)
A cristalização na quase-presença
da imagem nos prende através
de um ilusionismo em um objeto
substituto que supostamente en-
contraríamos por trás da imagem
– um objeto que seria nossa es-
sência. Essa essencialização seria
o problema fundamental da iden-
tidade em geral. De fato, nunca
devemos subestimar o poder de
um Eu sou ou um Nós somos, espe-
cialmente quando há uma carga
significativa de desejo envolvido:
“Da mesma forma que imita a per-
cepção pela via de uma quase-
presença, a imagem imita a li-
berdade através de uma quase-
satisfação do desejo” (FOUCAULT,
1994a, p. 115, tradução nossa).
O governo eficiente da vida for-
nece retratos do que somos e nos
leva a desejar o que vemos neles
– o que se torna mais eficiente
quando as várias possibilidades
da imagem para além do retrato
e da identidade fixa são mantidas
fora de nosso campo visual. Não
é por acaso que o ponto de par-
tida para uma transformação espi-
ritual qualquer, incluindo a que se
dá através dos procedimentos psi-
canalíticos, reside na incompatibi-
lidade entre identificação e desejo,
quando não desejamos mais ser
aquilo que imaginamos ser (até
mesmo quando esse ser aparece a
nós como incontornável). É a par-
tir dessa brecha que o caminho se
abre para sermos outramente.
Mas, se há um ilusionismo pró-
prio envolvendo a identidade que
nos faz tomar a quase-presença da
imagem como uma presença ob-
jetiva supostamente representada
por ela, isso não precisa significar
que devemos condenar e comba-
ter as imagens (incluindo as iden-
tidades e outros seres imaginais).
A imagem certamente pode nos
iludir, mas os maiores riscos en-
volvidos nisso dizem respeito ao
problema da representação de um
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real, que é apenas um de seus po-
deres. Ainda enfrentamos aqui o
problema do reducionismo. Um
movimento crítico recorrente se
faz necessário para que isso não
seja esquecido e para que a mul-
tiplicidade de usos dos recursos
imaginais não seja ocultada sob
uma máscara. Por outro lado, esse
movimento não pode se dar per-
petuamente. O ponto final das
práticas que visam restituir mo-
vimentação e impedir a alienação
na imagem não é um movimento
puro, um sonho infinito. Afinal, é
da organização do imaginário que
podemos extrair a estabilidade de
uma identidade e é da identidade
que extraímos qualquer senso de
orientação em um mundo, não im-
porta o quão entediante isso seja.
Como seria ou poderia haver um
mundo livre disso? Aqui o autor
deve admitir seus próprios pro-
blemas de imaginação.
De todo modo, Foucault parece
indicar a ausência dessa possibi-
lidade indiretamente (1994b, p.
239, tradução nossa):
Uma sociedade “sem re-
lações de poder” não pode
ser nada além de uma abs-
tração. O que, diga-se
de passagem, torna ainda
mais necessária, do ponto
de vista político, a aná-
lise daquilo que elas são
em uma determinada so-
ciedade, de sua formação
histórica, daquilo que as
torna sólidas ou frágeis,
das condições que são ne-
cessárias para transformar
umas e abolir as outras.
Pois dizer que não pode
existir sociedade sem rela-
ção de poder não quer di-
zer nem que aquelas que
são dadas são necessárias,
nem que toda maneira de
poder constitua, no cora-
ção das sociedades, uma
fatalidade incontornável
[...].
Uma sociedade sem relações de
poder é uma em que a balança
não pesa para lado algum em hi-
pótese alguma – é uma em que
não é preciso que alguém faça um
sacrifício, que ser o que quer que
seja não envolva qualquer sujeição
a algo previamente estabelecido.
Se as relações de poder também
organizam um imaginário social,
se elas também estão envolvidas
com o que chamou-se aqui de par-
tilha do imaginário, a conclusão
é simples: não podemos nos li-
vrar permanentemente de proces-
sos de identificação que nos forne-
cem imagens do que somos indivi-
dualmente e da sociedade que per-
tencemos. É a estabilidade dessas
imagens que constitui, ainda que
contingentemente, a possibilidade
de sermos inteligíveis a nós mes-
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mos e aos outros, e de sermos in-
teligíveis enquanto comunidade.
Por outro lado, uma sociedade
com relações de poder não é ra-
dicalmente imóvel, embora as or-
dens e partilhas busquem sempre
manter as estruturas firmes em
seu lugar e nos provoquem a ne-
cessidade de movimento. Se a re-
lação entre movimento e repouso
não se resolve com a vitória de
um lado, também é natural que
haja um foco naquilo que cons-
trange nossa livre movimentação.
Se o poder é um problema para
uma filosofia ou para uma crítica
política qualquer, isso se dá pre-
cisamente porque nós temos um
problema com o modo como se
dão as relações de poder em nossa
sociedade. Não se trata de um
problema com um poder em si –
essa abstração deve ser mantida
cuidadosamente de lado, especi-
almente quando entendemos que
a produtividade do poder tam-
bém se encontra em nós uma vez
que somos capazes de construir
outras relações e outras partilhas
do imaginário. Se não vamos nos
livrar do poder da imagem, pa-
rece mais apropriado fazer como
Bottici (2014, p. 9) e aprovei-
tar o conceito de imaginal para
romper com qualquer vínculo ne-
cessário entre imagem/imaginário
e alienação. Ou seja, podemos
buscar ativamente as experiên-
cias propriamente imaginárias
que sirvam para nos tornar poli-
ticamente mais potentes, sem des-
confiança mas com o cuidado ne-
cessário para que não nos deixe-
mos iludir. O Iluminacionismo
caminha nesse sentido se subs-
tituirmos “politicamente” por
“religiosamente”. Saber usar as
imagens e navegar em seu mundo
inclui a proteção contra imagens
enganadoras que vão desviar o
místico de sua jornada espiritual;
é saber de qual imagem devemos
ir ao encontro e qual é a experi-
ência propriamente imaginal que
devemos ter, de acordo com o que
desejamos.
Assim, a alienação pode ser
considerada apenas uma dentre
várias possibilidades em nossa re-
lação com imagens, e ela dificil-
mente depende apenas de uma
suposta “natureza da imagem”.
Como o próprio Foucault reco-
nhece, identidades podem ser
úteis, e tomo aqui isso como uma
consequência da utilidade possí-
vel das imagens em geral na po-
lítica. A instrumentalidade da
imagem, por sua vez, depende
de sua realidade e de sua densi-
dade, e o conceito de alienação não
nos ajuda nesse sentido, mas “[...]
torna difícil dar conta da possibi-
lidade de que o imaginário é ele
mesmo constitutivo do real [...]”
(BOTTICI, 2014, p. 9, tradução
nossa). Além disso, a ausência
de mobilidade do que é natura-
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lizado não é a mesma do que po-
deríamos chamar de um “repouso
crítico” como parte de uma onto-
logia critica do presente. Nesse
sentido, o repouso seria apenas
o primeiro momento de um pro-
cesso que pode realmente termi-
nar em alienação, mas esse desdo-
bramento específico não seria uma
necessidade e nem faria parte de
uma natureza da imagem. Seria
necessária uma atenção especial
para que não nos deixássemos se-
duzir demais pela imagem – e essa
atenção demanda uma inquietude
que não deixa também de ser uma
forma de movimento psíquico.
Na conclusão de seu ensaio,
Foucault chega a admitir a possi-
bilidade de um outro tipo de ima-
gem, a que é “purificada no fogo
do sonho” (FOUCAULT, 1994a, p.
118, tradução nossa) e que parece
se manifestar a partir de um tra-
balho específico da imaginação:
A imagem pode se ofere-
cer novamente, não mais
como renúncia da ima-
ginação, mas como sua
realização [...] A ima-
gem não é mais a ima-
gem de alguma coisa, in-
teiramente projetada em
direção a uma ausência
que ela substitui; ao invés
disso, ela é reunida nela
mesma e se dá como a ple-
nitude de uma presença;
ela não designa mais uma
coisa, mas é endereçada a
alguém. A imagem apa-
rece agora como uma mo-
dalidade de expressão e
toma seu sentido de um
estilo, se podemos enten-
der por “estilo” o movi-
mento originário da ima-
ginação quando ela as-
sume o rosto da troca.
(FOUCAULT, 1994a, p.
118, tradução nossa)
O texto é concluído sem maiores
comentários sobre essa possibili-
dade, dando a entender que ela
poderia ser melhor compreendida
a partir de uma “antropologia da
expressão” , que seria mais fun-
damental que a antropologia da
imaginação que Foucault extrai
de Binswanger (1994a, p. 119).
No entanto, esse empreendimento
teria de esperar um outro mo-
mento que aparentemente nunca
chegou. Foucault entende a ex-
pressão como algo mais funda-
mental que a imagem, então po-
deríamos entender aqui essa nova
imagem como algo que, em última
instância, transcende a si mesmo
– ou como uma imagem originá-
ria que se distingue da imagem or-
dinária (que ainda não foi purifi-
cada).
De todo modo, não cabe a este
trabalho propor uma solução para
esse mistério. O que importa aqui
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é o modo como Foucault trata as
imagens em geral nesse ensaio,
pois são elas e não outras que
podem ter destinos que não con-
sistem em nos iludir e nos ali-
enar em processos de identifica-
ção. São elas que podem ter usos
positivos ainda que temporários
no interior de estratégias políticas
variadas – inclusive nos servindo
também como máscaras. Além
disso, o conceito de imaginal pode
mesmo servir como uma maneira
de olhar para as imagens em ge-
ral que pode aproximá-las da pos-
sibilidade apresentada por Fou-
cault – como imagens que dei-
xam de ser meramente de alguma
coisa. Talvez Foucault não pre-
cisasse de um novo tipo de ima-
gem e pudesse encontrar algo de
valioso e útil na imagem ordiná-
ria se não estivesse assombrado
demais pelo fantasma da imobi-
lidade. Não precisamos temer a
permanência e o repouso em si
mesmos. A ênfase no movimento
e nas restrições espaciais pode fa-
zer todo sentido quando sentimos
e percebemos certo enclausura-
mento no interior de nossa forma
de vida, mas é preciso tomar o cui-
dado para que nossas demandas
de movimentação não anulem cer-
tas possibilidades abertas por uma
ontologia crítica do imaginário –
uma ontologia que evita o esque-
cimento de que a realidade é o que
imaginamos a partir de uma parti-
lha contingente, e que identidades
são ferramentas a serem avaliadas
quanto aos seus benefícios e ma-
lefícios para a organização cotidi-
ana de nossas vidas, não devendo
ser confundidas com retratos do
que essencialmente somos. E, se
“[...] a miséria da existência se
inscreve sempre na alienação [...]”
(FOUCAULT, 1994a, p. 119, tra-
dução nossa), ainda assim pode-
mos pensar esse processo de cris-
talização como algo contingente e
como apenas um dos usos possí-
veis da imagem – nada que nos
impeça definitivamente de imagi-
nar um outro para qualquer coisa
que pensemos ser nosso destino e
buscar imagens melhores e mais
poderosas do que somos.
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